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<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>999</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta os Estados‑Membros a promoverem e a melhorarem os sistemas de substituição de agricultores ou de quaisquer trabalhadores agrícolas em caso de doença, repouso ou acidente, a fim de assegurar uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores;
	15.	Insta os Estados‑Membros a promoverem e a melhorarem as condições laborais e sociais dos agricultores ou de quaisquer trabalhadores agrícolas e a cobertura adequada em caso de doença, repouso ou acidente ou para cuidar de descendentes e/ou ascendentes, a fim de assegurar uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores; recorda que a condicionalidade social da PAC deve continuar a ser uma condição prévia para a obtenção do apoio da PAC pós‑2027;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1000</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Dario Nardella, Stefano Bonaccini, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta os Estados‑Membros a promoverem e a melhorarem os sistemas de substituição de agricultores ou de quaisquer trabalhadores agrícolas em caso de doença, repouso ou acidente, a fim de assegurar uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores;
	15.	Insta os Estados‑Membros a melhorarem as condições sociais e de emprego dos trabalhadores agrícolas, garantindo‑lhes condições de trabalho e salários justos, cobertura adequada em caso de doença, repouso ou acidente, bem como licenças de assistência à família para cuidar de familiares, a fim de assegurar empregos de qualidade e uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1001</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta os Estados‑Membros a promoverem e a melhorarem os sistemas de substituição de agricultores ou de quaisquer trabalhadores agrícolas em caso de doença, repouso ou acidente, a fim de assegurar uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores;
	15.	Insta os Estados‑Membros a promoverem e a melhorarem os sistemas de substituição de agricultores ou de quaisquer trabalhadores agrícolas em caso de doença, obrigações de prestação de cuidados, repouso ou acidente, férias anuais, formação, ou a fim de assegurar uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores e dos trabalhadores agrícolas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1002</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta os Estados‑Membros a promoverem e a melhorarem os sistemas de substituição de agricultores ou de quaisquer trabalhadores agrícolas em caso de doença, repouso ou acidente, a fim de assegurar uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores;
	15.	Insta os Estados‑Membros a promoverem e a melhorarem os sistemas de substituição de agricultores ou de quaisquer trabalhadores agrícolas em caso de doença, repouso ou acidente, a fim de assegurar uma melhor conciliação entre a vida profissional e a vida privada dos agricultores e dos trabalhadores agrícolas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1003</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15‑A.	Insta os Estados‑Membros e a Comissão a incentivarem os agricultores a agruparem‑se, em cooperativas ou outros tipos de colaboração agrícola, a fim de tornar o setor agrícola mais competitivo e mais sustentável; os operadores das pequenas e médias explorações agrícolas, em particular, devem ser apoiados para formar grupos colaborativos que lhes permitam realizar projetos de maior escala;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1004</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Stefano Bonaccini, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15‑A.	Insta a Comissão a assegurar o cumprimento da condicionalidade social como requisito ex ante vinculativo para o acesso aos fundos da PAC na PAC pós‑2027;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1005</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Solicita à Comissão que atualize as dotações financeiras do POSEI para refletir a inflação acumulada no próximo QFP e lamenta que o deflator de 2 % aplicado aos pagamentos diretos não tenha sido igualmente considerado para o POSEI no atual QFP;
	16.	Solicita à Comissão que atualize as dotações financeiras do POSEI para refletir, no mínimo, a inflação acumulada no próximo Quadro Financeiro Plurianual e lamenta que o deflator de 2 % aplicado aos pagamentos diretos não tenha sido igualmente considerado para o POSEI no atual QFP; sublinha que a mera indexação à inflação é insuficiente para responder aos desafios crescentes enfrentados pelos agricultores nas Regiões Ultraperiféricas, cujos custos de produção, transporte, logística e abastecimento são estruturalmente mais elevados; defende, por isso, que a valorização das dotações do POSEI deve ter igualmente em conta as necessidades agrícolas reais e específicas destas regiões, incluindo a evolução dos custos com fatores de produção, a exposição a fenómenos climáticos extremos, a fragmentação territorial, a volatilidade dos mercados e a necessidade de garantir a viabilidade económica das explorações e rendimentos justos para os agricultores; sublinha, neste contexto, a importância de criar um mecanismo específico, designadamente um POSEI Transportes, que contribua para mitigar os custos acrescidos de transporte das produções e dos fatores de produção nas RUP; reitera que um financiamento adequado do POSEI é essencial para a continuidade da atividade agrícola nas RUP e para assegurar a coesão económica, social e territorial da União Europeia, em plena conformidade com o artigo 349.º do TFUE, que reconhece a especificidade destas regiões e a necessidade de adotar medidas diferenciadas para responder às suas limitações permanentes;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1006</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Céline Imart, Paulo Do Nascimento Cabral, Gabriel Mato</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Solicita à Comissão que atualize as dotações financeiras do POSEI para refletir a inflação acumulada no próximo QFP e lamenta que o deflator de 2 % aplicado aos pagamentos diretos não tenha sido igualmente considerado para o POSEI no atual QFP;
	16.	Solicita à Comissão que atualize as dotações financeiras do POSEI para refletir a inflação acumulada no próximo QFP, com dotações ajustadas anualmente, e lamenta que o deflator de 2 % aplicado aos pagamentos diretos não tenha sido igualmente considerado para o POSEI no atual QFP; insta a Comissão a aumentar significativamente o orçamento do POSEI no próximo QFP, a fim de prestar apoio complementar tanto à produção agrícola que garante a autossuficiência alimentar nas regiões ultraperiféricas como à produção agrícola que contribui para a soberania alimentar da União Europeia, permitindo a expedição de mercadorias das regiões ultraperiféricas para o continente europeu;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1007</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Solicita à Comissão que atualize as dotações financeiras do POSEI para refletir a inflação acumulada no próximo QFP e lamenta que o deflator de 2 % aplicado aos pagamentos diretos não tenha sido igualmente considerado para o POSEI no atual QFP;
	16.	Solicita à Comissão que recupere e atualize as dotações financeiras do POSEI para refletir a inflação acumulada no próximo QFP e lamenta que o deflator de 2 % aplicado aos pagamentos diretos não tenha sido igualmente considerado para o POSEI no atual QFP;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1008</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>David Cormand</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑A.	Sublinha que a grande maioria das explorações agrícolas nas regiões ultraperiféricas da UE são pequenas entidades que dispõem de meios e tempo limitados para se candidatarem a fundos da UE; apela a que a futura PAC reveja a atribuição dos fundos POSEI, de modo a permitir um melhor acesso das pequenas e muito pequenas explorações agrícolas ao financiamento; lamenta que muitos dos fundos POSEI não contribuam para a soberania e a autonomia alimentares destes territórios, como, por exemplo, nas regiões ultraperiféricas francesas, onde cerca de três quartos da sua dotação global se destinam ao cultivo de banana e cana‑de‑açúcar e dos seus subprodutos; solicita que a reforma da PAC diversifique os beneficiários destes fundos, especialmente para desenvolver produtos e alimentos locais que não se destinem à exportação, mas sim à alimentação das populações locais e à soberania alimentar destas regiões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1009</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑A.	Preconiza a reestruturação do procedimento através da adoção de critérios de seleção mais rigorosos, do ajustamento da percentagem de financiamento ou do aumento do orçamento global para apoiar melhor os investimentos eficientes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1010</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever um novo regime de apoio aos apicultores a título do primeiro pilar;
	17.	Assinala que o apoio à apicultura no âmbito da PAC está atualmente repartido entre os pilares e é dividido e financiado de forma diferente entre os Estados‑Membros; salienta que o apoio deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever, a título do primeiro pilar, ecossistemas de apoio adequados aos apicultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1011</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever um novo regime de apoio aos apicultores a título do primeiro pilar;
	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever um novo regime de apoio aos apicultores a título do primeiro pilar; acresce que deve ser dada preferência aos produtores da UE em relação às importações de produtos da apicultura provenientes de países terceiros;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1012</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever um novo regime de apoio aos apicultores a título do primeiro pilar;
	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever uma simplificação dos instrumentos de apoio à apicultura que tenham em conta as especificidades e a vulnerabilidade do setor a título do primeiro pilar;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1013</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Everding</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever um novo regime de apoio aos apicultores a título do primeiro pilar;
	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e incluir medidas a favor da biodiversidade das abelhas selvagens e de outros polinizadores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1014</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Crespo Díaz, Esther Herranz García, Gabriel Mato, Elena Nevado del Campo, Juan Ignacio Zoido Álvarez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever um novo regime de apoio aos apicultores a título do primeiro pilar;
	17.	Assinala que o financiamento da apicultura a título do segundo pilar deve ser mais bem direcionado e mais eficaz, e que o novo quadro legislativo deve prever uma modernização do regime de apoio aos apicultores a título do primeiro pilar;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1015</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Salvatore De Meo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17‑A.	Insta a Comissão a apoiar a divulgação de um consumo consciente e moderado do vinho como elemento fundamental da história e do património cultural europeu, em vez de favorecer a culpabilização superficial e as perigosas equiparações com as bebidas alcoólicas e espirituosas;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1016</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	17‑A.	Solicita que se mantenha a dotação financeira destinada ao setor do azeite e das azeitonas de mesa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1017</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet de banda larga de alta velocidade, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população; recorda que a digitalização gradual da agricultura exige um acesso constante à Internet, bem como a aquisição de conhecimentos digitais; insta a Comissão e os Estados‑Membros a disponibilizarem cursos para que os agricultores e os gestores florestais possam adquirir competências digitais;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1018</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável a infraestruturas físicas e digitais, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, à inovação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população, especialmente os jovens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1019</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Luke Ming Flanagan</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet de alta velocidade, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população; observa, no entanto, que a transição para a comunicação em linha e a digitalização pode, em si mesma, ter um efeito isolador, uma vez que muitos não estão familiarizados ou não se sentem confortáveis com este modo de comunicação; incentiva, a este respeito, os Estados‑Membros a manterem a possibilidade de uma comunicação pessoal e verbal com os agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1020</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rodrigues</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de uma cobertura adequada de serviços de banda larga estáveis e acessíveis, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população; destaca igualmente o potencial das tecnologias digitais para ajudar os agricultores a trabalhar de forma mais eficiente e sustentável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1021</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população, mas também de ajudar os agricultores a aproveitar ao máximo as vantagens da digitalização e da agricultura de precisão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1022</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Salvatore De Meo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável às infraestruturas físicas e digitais, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação, formação e inovação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população, sobretudo os jovens;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1023</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Stefano Bonaccini, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de atrair e reter as pessoas nestas zonas e dar‑lhes o direito de escolher onde ficar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1024</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Vilis Krištopans, Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, também através da utilização de tecnologia de satélites, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1025</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, tanto para a atividade profissional como para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1026</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stefan Köhler, Norbert Lins, Christine Schneider, Marion Walsmann, Lena Düpont</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Salienta a importância de um acesso fiável à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;
	18.	Salienta a importância de infraestruturas fiáveis, como o acesso à Internet, nas zonas rurais, para a qualidade de vida dos agricultores, em particular para superarem o isolamento social, terem acesso a oportunidades de educação e formação, e poderem prestar serviços, com o objetivo de fixar a população;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1027</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18‑A.	Reconhece o papel crucial das organizações de agricultores na promoção da transformação digital da agricultura, graças às suas redes estabelecidas, às suas relações de confiança com os agricultores e ao conhecimento das realidades locais; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a proporcionarem investimentos específicos, reforço das capacidades e apoio estrutural para que estas organizações possam tornar‑se facilitadoras do acesso digital, do desenvolvimento de competências e da cocriação de soluções digitais adaptadas às realidades locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1028</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18‑A.	Exorta a Comissão e os Estados‑Membros a assegurarem a plena harmonização entre o Programa Europa Digital, as políticas de implantação da banda larga e a PAC pós‑2027, a fim de dotar as zonas rurais das infraestruturas e competências digitais necessárias para o trabalho à distância, a agricultura de precisão e o empreendedorismo digital; salienta que esse investimento é essencial para reduzir o despovoamento rural e aumentar a atratividade da agricultura e da vida rural para as gerações mais jovens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1029</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18‑A.	Insta a Comissão e os Estados‑Membros a desenvolverem infraestruturas e serviços destinados a colmatar o fosso que afeta a disponibilidade e a acessibilidade das infraestruturas e dos serviços aos cidadãos rurais, com o objetivo de fixar as populações e impulsionar eficazmente o desenvolvimento das zonas rurais na UE;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1030</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Luke Ming Flanagan, Sebastian Everding</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, provocados pela insistência constante em que os agricultores devem ser cada vez mais competitivos face a países terceiros que operam com uma base de custos e um quadro regulamentar muito diferentes, o que deu origem a cargas de trabalho intoleráveis e a uma vulnerabilidade económica; salienta, além disso, que os processos de pedido excessivamente complexos e os procedimentos de inspeção stressantes constituem uma pressão adicional para os agricultores na gestão das suas explorações; solicita, por conseguinte, a criação de um órgão de mediação funcionalmente independente para resolver os recursos e os litígios entre o beneficiário e a autoridade de gestão; assinala que existe, atualmente, um grave desequilíbrio que deve ser corrigido entre o beneficiário e a autoridade de gestão em caso de litígio, o que agrava acentua o stress e a pressão sobre os agricultores; solicita ainda o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos agricultores e dos proprietários de terras;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1031</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, financiamento específico para o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais; solicita o desenvolvimento de abordagens à medida, adaptadas às circunstâncias locais, recorrendo a diversos tipos de serviços de apoio, incluindo as redes de aconselhamento às explorações existentes e outros grupos de apoio às comunidades rurais; insta a Comissão e os Estados‑Membros a promoverem a colaboração para desenvolver uma estratégia global de saúde mental para os agricultores e a garantirem que sejam incluídas medidas de apoio adequadas na próxima PAC;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1032</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento resultantes essencialmente das dificuldades económicas que enfrentam; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais e, acima de tudo, garantir que possam receber preços justos pelas suas produções de bens mercantis e não mercantis;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1033</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais; considera também importante desenvolver um sistema educativo que apoie as comunidades autossuficientes;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1034</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e dos trabalhadores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento, endividamento, exploração, trabalho não remunerado, poucas ou nenhumas férias e pesadas tarefas administrativas; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1035</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marion Maréchal, Sergio Berlato</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de endividamento, stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1036</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para a elevada taxa de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1037</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico que promovam a simplificação administrativa e o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;
	19.	Preconiza uma maior sensibilização para a importância da saúde mental dos agricultores e para o elevado risco de suicídio neste grupo demográfico, que é um fenómeno alarmante devido aos elevados níveis de stress, incerteza e isolamento; solicita, por conseguinte, o fomento de programas de apoio psicológico aos agricultores da UE que promovam o equilíbrio entre vida profissional e vida privada, a fim de melhorar a qualidade de vida dos profissionais das zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1038</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑A.	Observa que a saúde mental é uma componente fundamental do bem‑estar geral dos agricultores e afeta diretamente a sustentabilidade e a resiliência das comunidades rurais; solicita o desenvolvimento de uma estratégia global da UE em matéria de saúde mental, adaptada aos desafios específicos que os agricultores enfrentam, que abra caminho a estruturas de apoio de base comunitária e com múltiplos intervenientes que permitam tanto a prevenção como a intervenção atempada a nível local; salienta que os problemas de saúde mental nas comunidades agrícolas resultam de uma vasta gama de fatores interligados, incluindo, entre outros, o stress económico, o isolamento social e os encargos administrativos; salienta que a incerteza económica é uma fonte persistente de stress para os agricultores e que abordar esta questão é essencial para melhorar os resultados em matéria de saúde mental; apela, por conseguinte, à adoção de medidas destinadas a melhorar a posição dos agricultores ao longo da cadeia de valor alimentar e a garantir que estes recebem um preço justo e sustentável pelos seus produtos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1039</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑A.	Salienta que a PAC pós‑2027 deve continuar a desenvolver sistemas de conhecimento e inovação agrícolas (SCIA) eficazes, reforçar o papel de um serviço de aconselhamento agrícola independente e competente e apoiar o desenvolvimento de ofertas de formação atrativas que respondam às diferentes necessidades dos agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1040</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑A.	Exorta a Comissão e os Estados‑Membros a estabelecerem planos e programas para promover o consumo de frutas e produtos hortícolas entre todos os estratos da população, a fim de alcançar, pelo menos, o consumo recomendado pela OMS;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1041</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, assegurem a transparência em relação à origem e à qualidade, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores; salienta que mais de 70 % dos consumidores da UE baseiam as suas decisões de compra nas informações constantes das embalagens e chama a atenção para o risco real de os consumidores serem induzidos em erro; atualmente, a proliferação de centenas de regimes voluntários, logótipos e declarações num quadro regulamentar que não está a acompanhar a dinâmica do mercado está a causar confusão e a tornar os esforços para fornecer informações menos eficazes; na ausência de normas coerentes e obrigatórias, as empresas podem explorar esta lacuna na legislação colocando mensagens potencialmente enganosas nos rótulos, deliberadamente ou por omissão, expondo assim os 450 milhões de consumidores europeus a práticas desleais ou de branqueamento ecológico;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1042</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE; salienta a necessidade de introduzir uma rotulagem obrigatória do país de origem para todos os produtos alimentares, a fim de garantir que os consumidores possam fazer escolhas informadas, evitar práticas enganosas e proteger a integridade dos sistemas alimentares da UE; sublinha que tal é essencial para melhorar a competitividade dos produtores europeus no mercado único e a nível mundial, garantir condições de concorrência equitativas e consolidar a confiança dos consumidores no setor agroalimentar da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1043</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a região de produção ou de origem, as normas de produção, incluindo as normas relativas ao bem‑estar dos animais, e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1044</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, especialmente no setor vitivinícola, que se confronta com quantidades sem precedentes de vinho falso, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1045</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada e o alargamento da rotulagem com a indicação do país de origem, de modo a garantir um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1046</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Vilis Krištopans, Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação, através de uma revisão das regras aduaneiras e de rotulagem, de uma indicação harmonizada a nível da UE que identifique o principal país de origem de origem de todos os produtos agroalimentares, assegurando a sua rastreabilidade e a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1047</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Benoit Cassart, Elsi Katainen, Barry Cowen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a informação e a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1048</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem, a pureza e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1049</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada e obrigatória que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1050</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Stefano Bonaccini, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança e a sensibilização dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1051</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Céline Imart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, assegurando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1052</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Everding</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, assegurando a sua competitividade no mercado único e a nível mundial, com regras claras que evitem distorções, reforcem a sua promoção e aumentem a confiança dos consumidores;
	20.	Defende a consolidação de uma rotulagem europeia harmonizada, incluindo a rotulagem relativa ao bem‑estar dos animais e a rotulagem vegana, que garanta um sistema justo e equitativo, reforçando a transparência sobre a origem e a garantia da qualidade dos produtos agroalimentares da UE, incluindo as condições de criação dos animais para os produtos de origem animal, e aumentando, assim, a confiança dos consumidores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1053</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Apela a que a próxima PAC mantenha e reforce o apoio à agricultura biológica, estabelecendo medidas adequadas para a conversão e a manutenção das explorações agrícolas biológicas que já contribuem para a prosperidade do setor agrícola da UE e para a sua competitividade nos mercados regionais e mundiais; solicita que a concessão de incentivos aos agricultores e aos novos operadores para participarem na agricultura biológica seja uma prioridade na próxima PAC, reforçando simultaneamente o mercado biológico com os instrumentos disponíveis na PAC, em combinação com diferentes medidas a nível da União, nacional e regional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1054</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Defende a adoção de uma rotulagem clara e obrigatória dos géneros alimentícios com a localização precisa da origem do Estado‑Membro ou do país terceiro em causa;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1055</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Solicita uma avaliação do impacto na agricultura europeia dos vários acordos de comércio livre assinados pela União Europeia;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1056</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑B.	Insiste em que a rotulagem da origem nacional só seja utilizada para os produtos cujos ingredientes principais sejam produzidos no país em causa e que a transformação desses produtos, por si só, não seja suficiente para ostentar a rotulagem do país em causa;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1057</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑C.	Insta igualmente a Comissão Europeia a proceder à suspensão total dos alimentos ou das proteínas de laboratório.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1058</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural; recorda a importância do regime da União Europeia para a distribuição de leite, fruta e produtos hortícolas às crianças através do regime escolar enquanto instrumento fundamental para promover uma alimentação saudável e apoiar os produtores locais; sublinha que este regime desempenha um papel social essencial, especialmente para as crianças oriundas de meios vulneráveis, para as quais as refeições escolares podem ser uma das poucas fontes de nutrição equilibrada; salienta que alguns Estados‑Membros não estão a utilizar os fundos atribuídos, o que conduz a uma subutilização do orçamento disponível; solicita que os fundos não utilizados sejam redistribuídos pelos Estados que executam ativamente o programa, a fim de aumentar o número de crianças beneficiárias e garantir que os recursos existentes sejam utilizados de forma eficiente e justa; solicita igualmente que o orçamento atribuído a este regime seja aumentado, a fim de satisfazer as necessidades crescentes no terreno e garantir o acesso do maior número possível de crianças a produtos frescos e saudáveis;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1059</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural; salienta a importância de envolver os agricultores e os intervenientes de toda a cadeia de valor agroalimentar na educação alimentar, promovendo ligações diretas entre produtores e escolas e incentivando a utilização de alimentos locais, sazonais e produzidos de forma sustentável como parte de uma cultura alimentar mais ampla;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1060</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia local e regional enquanto património cultural; insta a Comissão a assegurar recursos adicionais aos órgãos de poder local e regional para os programas destinados a estas atividades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1061</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa, equilibrada e atenta às necessidades de saúde desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1062</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia nacional, regional e local enquanto património cultural;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1063</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marion Maréchal, Sergio Berlato</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos locais, sazonais, saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1064</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Crespo Díaz, Esther Herranz García, Gabriel Mato, Elena Nevado del Campo, Juan Ignacio Zoido Álvarez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional e sazonal enquanto património cultural;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1065</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a importância de uma alimentação completa e equilibrada desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos saudáveis e ricos em nutrientes para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos, respeitando e promovendo a gastronomia regional enquanto património cultural;
	21.	Apela a que se promova a educação nutricional nas escolas e nas cantinas escolares, com o objetivo de ajudar as crianças a compreender a origem dos alimentos e a importância de uma alimentação completa, sustentável e mais baseada nos produtos vegetais desde tenra idade, desenvolvendo hábitos alimentares e menus escolares que incluam uma variedade de alimentos biológicos, saudáveis e ricos em vitaminas e fibras para reforçar o bem‑estar físico e mental dos alunos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1066</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Céline Imart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Manifesta a sua profunda preocupação com o aumento dos projetos de produção de «carne celular»; salienta que é necessário rever o quadro legislativo europeu relativo à autorização desses produtos, a fim de integrar de forma mais completa as implicações económicas, sociais, ambientais e éticas relacionadas com este tipo de inovação;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1067</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Insta igualmente a Comissão Europeia a pôr termo aos sistemas de rotulagem frontal considerados simplistas, como o Nutriscore, devido à ausência de um amplo consenso científico e ao risco de alterações de parâmetros por parte da indústria de acordo com os seus interesses;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1068</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Insta igualmente a Comissão Europeia a pôr termo aos sistemas de rotulagem inicial que são considerados simplistas, como o «Nutriscore», devido à falta de um amplo consenso científico e ao risco de a indústria alterar os parâmetros de acordo com os seus interesses;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1069</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Salienta a necessidade de os contratos públicos serem orientados pela qualidade, e não pelos preços, e de promover o consumo de produtos com indicação geográfica, biológicos, locais e sazonais;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1070</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑B.	Apela ao apoio e ao reforço da valorização das regiões demarcadas, das tradições, do saber‑fazer e do património gastronómico, nomeadamente através da defesa e da valorização das indicações geográficas protegidas (IGP).


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1071</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1072</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;
	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores; para o efeito, apoia a criação de explorações agrícolas‑modelo em que os consumidores possam aprender sobre modelos agrícolas (circulares) saudáveis e sustentáveis, dos quais uma parte fundamental deve ser a integração da produção vegetal e pecuária, a compostagem e o desenvolvimento da agricultura biológica;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1073</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Crespo Díaz, Esther Herranz García, Gabriel Mato, Elena Nevado del Campo, Juan Ignacio Zoido Álvarez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;
	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores; insta os Estados‑Membros a incluírem este reconhecimento nos seus planos educativos, a fim de tornar a agricultura e a pecuária atividades económicas atrativas durante a fase de formação;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1074</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rodrigues</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;
	22.	Incentiva os políticos, as escolas, os meios de comunicação social, os agricultores e as associações locais a colaborarem na promoção de uma imagem positiva da agricultura, aumentando a sua atratividade para que os jovens ingressem neste setor, e a comunicarem melhor sobre o papel dos agricultores na produção de alimentos e nos serviços ambientais; solicita a adoção de iniciativas a nível da UE para comunicar melhor o trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1075</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;
	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores e dos trabalhadores agrícolas em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1076</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;
	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, bem como da sua valiosa contribuição para a proteção do ambiente e do clima, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores e da sociedade com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1077</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas que fortaleçam a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater mensagens erróneas e injustificadas, ao mesmo tempo que se melhora a imagem negativa e tendenciosa que uma parte da sociedade tem dos agricultores;
	22.	Solicita o reconhecimento generalizado do trabalho essencial dos agricultores em prol da saúde e segurança dos alimentos, e a divulgação do seu compromisso para com as práticas sustentáveis, através de campanhas destinadas a sensibilizar os consumidores para as suas escolhas de compra e para o valor acrescentado da agricultura sustentável, reforçando a relação dos consumidores com os agricultores e os produtos agroalimentares europeus, dado que é essencial combater a desinformação e as mensagens erróneas e enganosas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1078</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Regista o elevado nível de insatisfação dos residentes rurais, resultado de muitos anos de despriorização e subinvestimento, como o demonstram a pobreza rural, nomeadamente entre os produtores de alimentos, e o isolamento; salienta, por conseguinte, o importante papel de uma sociedade civil aberta e democrática, especialmente nas zonas rurais; defende um maior acesso às estruturas de tomada de decisão que regem as suas oportunidades, a sua conectividade e os seus recursos; preconiza uma maior representação e participação democrática nos fóruns cívicos, como os parlamentos rurais, e explora outros modelos, como as câmaras de agricultura; salienta o papel dos sindicatos, dos cidadãos, dos fóruns, das estruturas religiosas e comunitárias (igrejas, mesquitas, sinagogas) e de todos os tipos de estruturas não governamentais e da sociedade civil que possam ajudar a fazer ouvir as vozes rurais num espírito de solidariedade, estabelecendo ligações e sinergias com os cidadãos urbanos; congratula‑se com o papel e as conclusões do diálogo estratégico com vista a inverter a polarização das opiniões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1079</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Reconhece o papel da agricultura não só como fornecedora de alimentos e serviços ambientais, mas também como contribuinte fundamental para a responsabilidade social e condições de trabalho dignas nas zonas rurais; apoia a introdução de um mecanismo de condicionalidade social no âmbito da PAC, desde que a sua aplicação seja proporcionada, esteja claramente definida e evite criar encargos administrativos desproporcionados para as explorações agrícolas, em particular as explorações familiares e de pequena dimensão; solicita que sejam tomadas medidas para recompensar as explorações agrícolas que respeitem as normas laborais e sociais, melhorem a transparência em toda a cadeia de valor e reforcem a cooperação com as autoridades nacionais do trabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1080</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Salienta que, para alcançar um rendimento sustentável das culturas, é necessário que os agricultores e horticultores possam proteger adequadamente as suas culturas contra doenças e pragas; apela a uma autorização mais rápida dos produtos fitofarmacêuticos, tanto dos produtos de baixo risco como dos produtos químicos, que continuam a ser necessários na gestão integrada das pragas; salienta expressamente o compromisso da Comissão de não retirar a autorização dos produtos existentes se ainda não tiverem sido autorizados produtos alternativos eficazes;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1081</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Exorta a Comissão a assegurar que a política agrícola comum pós‑2027 proporcione maior flexibilidade e apoio à restauração da natureza à escala paisagística, nomeadamente através da reafetação adaptativa das zonas Natura 2000 sempre que tal se justifique do ponto de vista ecológico; salienta que são necessárias abordagens mais dinâmicas e cooperativas entre os agricultores e os gestores da natureza para reduzir os conflitos relacionados com o uso do solo, promover a biodiversidade e permitir modelos inovadores de gestão sustentável dos solos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1082</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Everding</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Reitera que a melhoria do bem‑estar dos animais e a redução da utilização de agentes antimicrobianos nos animais criados para a produção de alimentos em toda a UE é um dos objetivos da PAC, mas que, até à data, só foram alcançadas melhorias setoriais ou regionais a este respeito; solicita à Comissão que intensifique os esforços para garantir que a nova PAC contribua efetivamente para a consecução destes objetivos; 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1083</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Considera oportuno continuar a apoiar financeiramente a abordagem LEADER levada a cabo pelos grupos de desenvolvimento rural através de estratégias de desenvolvimento local de base comunitária, tanto no âmbito da PAC como de outros instrumentos de apoio europeus, ponderando, se for caso disso, aumentar a dotação financeira mínima destinada a esta iniciativa;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1084</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Insta a Comissão a apoiar a produção da UE de fatores de produção agrícola (em particular fertilizantes e medicamentos veterinários) e os esforços para garantir o seu abastecimento e disponibilidade, incluindo a sua acessibilidade em termos de preços;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1085</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Salienta a importância de garantir o acesso inclusivo às estruturas de tomada de decisão e a participação democrática no contexto da programação e execução da PAC; sublinha que a participação significativa da sociedade civil é essencial para garantir que a programação da PAC reflita os diversos contextos territoriais e socioeconómicos; solicita, neste contexto, o reforço do princípio da parceria e a aplicação de uma verdadeira governação a vários níveis na execução da PAC, tanto na conceção como no acompanhamento dos planos estratégicos da PAC e, em particular, através da participação dos órgãos de poder regional, se for caso disso;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1086</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit, Céline Imart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Solicita que se mantenha o orçamento da PAC para o período 2028‑2034 numa base ajustada à inflação, a fim de garantir que os fundos são efetivamente entregues aos agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1087</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑C.	Regista a importância do desenvolvimento rural da PAC, através do LEADER, dos grupos de ação local (GAL) e do desenvolvimento local de base comunitária (DLBC), para a criação de ligações mais estreitas entre as zonas rurais e urbanas: encontrar mercados, desenvolver vendas diretas e cadeias alimentares curtas, reforçando e criando assim economias locais, mas também democracias regionais, ligando os cidadãos‑consumidores urbanos aos cidadãos‑produtores rurais; assinala também o papel potencial e, muitas vezes não aproveitado, da PAC na renovação geracional, melhorando o acesso à terra e ao capital, especialmente para os novos agricultores que entram no setor;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1088</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 1‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1‑A. Defende um sólido segundo pilar de desenvolvimento rural cofinanciado pelo FEADER, independente da política de coesão e centrado nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1089</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 1‑A (novo) – n.º 1‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1‑A.	1.AReitera que a consecução dos objetivos da visão a longo prazo da UE para as zonas rurais até 2040 exige uma ação firme e sustentada ao longo dos próximos períodos de programação e a todos os níveis de governação; exorta, a este respeito, a Comissão a desenvolver uma estratégia rural mensurável e coerente, incluindo um plano de ação atualizado da UE para as zonas rurais; sublinha que um financiamento adequado e estável é essencial para a execução e exorta a Comissão e os Estados‑Membros a assegurarem um maior apoio às zonas rurais no próximo QFP;

	
	__________________

	
	1‑A Proposto num novo subtítulo 1‑A. Um sólido segundo pilar de desenvolvimento rural. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1090</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 1‑A (novo) – n.º 1‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1‑B.	1‑ASalienta o papel fundamental do FEADER, a par dos fundos da política de coesão, no apoio à transição das zonas rurais, promovendo simultaneamente a diversificação económica, o emprego de qualidade, a inclusão social e a melhoria dos serviços e das infraestruturas; insiste na necessidade de melhorar as complementaridades entre os fundos, reduzir a complexidade administrativa e facilitar a execução de projetos de desenvolvimento rural com financiamento múltiplo;

	
	__________________

	
	1‑A Proposto num novo subtítulo 1‑A. Um sólido segundo pilar de desenvolvimento rural.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1091</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Cristina Guarda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 1‑A (novo) – n.º 1‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1‑C.	Solicita que uma parte específica do orçamento para o desenvolvimento rural seja destinada a apoiar o investimento local integrado no desenvolvimento das comunidades rurais, nos serviços públicos, nas infraestruturas e nas medidas ambientais, incluindo a restauração da natureza, a proteção da biodiversidade e a gestão sustentável dos solos e da água; insiste em que sejam afetados fundos ao LEADER, a fim de reforçar as abordagens ascendentes do desenvolvimento local de base comunitária (DLBC);

	
	(Proposto num novo subtítulo 1‑A. Um sólido segundo pilar de desenvolvimento rural).


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1092</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 1‑A (novo) – n.º 1‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1‑D.	1‑ARejeita os modelos centralizados de gestão de fundos que enfraquecem a governação a vários níveis, assim como os princípios da parceria e da subsidiariedade; sublinha a importância de manter a participação ativa dos órgãos de poder local e regional; apoia uma maior coordenação e complementaridades entre a PAC e a política de coesão, mas opõe‑se firmemente a qualquer fusão do desenvolvimento rural com a política de coesão; reafirma a necessidade de preservar a estrutura de dois pilares da PAC, a fim de garantir uma ênfase clara no desenvolvimento rural;

	
	__________________

	
	1‑A Proposto num novo subtítulo 1‑A. Um sólido segundo pilar de desenvolvimento rural.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1093</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1094</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação como prioridade estratégica transversal, salientando a necessidade de reformas estruturais para facilitar o acesso ao apoio da PAC e tornar a aplicação no terreno mais eficaz; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações; salienta que uma abordagem que implique uma análise periódica dos requisitos administrativos com vista a reduzi‑los, a fim de refletir a necessidade de adaptar a agricultura às necessidades futuras, teria um impacto positivo a longo prazo;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1095</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Luke Ming Flanagan</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações; considera que, na próxima iteração da PAC, deve ser incluído um mecanismo, respeitando o princípio da subsidiariedade, para abordar a questão reconhecida da sobrerregulação a nível nacional; salienta que a sobrerregulação acrescenta complexidade para os agricultores e os beneficiários, o que reduz a eficácia e a adoção de medidas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1096</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rodrigues</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; adverte, no entanto, que a simplificação dos procedimentos não deve conduzir a uma desregulamentação, pois a manutenção de um quadro regulamentar sólido a nível da UE é vital para preservar o caráter comum da política agrícola e o apoio público a um quadro financeiro sólido;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1097</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação, sem comprometer as normas e cumprindo simultaneamente os objetivos das políticas e das leis que continuam a ser válidas, necessárias e, inclusivamente, solicitadas pelo mercado e pela sociedade, e para as quais os cidadãos estão dispostos a contribuir 1‑A;

	
	__________________

	
	1‑A Eurobarómetro de 2024 intitulado «Os europeus, a agricultura e a PAC», citado pela relatora no considerando H, https://europa.eu/eurobarometer/surveys/detail/3226. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1098</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stefan Köhler, Norbert Lins, Christine Schneider, Marion Walsmann, Lena Düpont</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações; insta a uma melhor coordenação entre a Comissão Europeia e as autoridades nacionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1099</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Acolhe com agrado, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que devem ser desenvolvidos mecanismos claros de transparência e responsabilização, garantindo simultaneamente as mais elevadas normas sociais e ambientais em todo o setor;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1100</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações e que devem ser mantidas todas as medidas de simplificação alcançadas antes da nova legislação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1101</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações, sem comprometer os cinco objetivos principais da PAC enunciados no artigo 39.º do TFUE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1102</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carola Rackete</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que este objetivo é extremamente importante para os agricultores, mas que não deve conduzir a uma diminuição das ambições sociais ou ambientais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1103</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação, sem diminuir as ambições e as normas sociais e ambientais; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1104</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Stefano Bonaccini, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações para alcançar a sustentabilidade social, ambiental e económica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1105</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de se centrar na redução dos encargos administrativos e na simplificação da legislação; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;
	23.	Apoia, com vista ao futuro, o objetivo da Comissão para o período de 2024‑2029 de reduzir os encargos administrativos para os agricultores; salienta que esta deve ser a força motriz de todas as ações;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1106</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Luke Ming Flanagan</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Observa que, para o período 2023‑27, a política agrícola comum (PAC) foi construída em torno de dez objetivos fundamentais, centrados em objetivos sociais, ambientais e económicos, a saber: garantir um rendimento justo aos agricultores; aumentar a competitividade; melhorar a posição dos agricultores na cadeia alimentar; combater as alterações climáticas; proteger o ambiente; preservar as paisagens e a biodiversidade; apoiar a renovação geracional; assegurar zonas rurais dinâmicas; proteger a qualidade dos alimentos e da saúde; promover o conhecimento e a inovação; salienta que o Regulamento Planos Estratégicos da PAC contém uma vasta gama de instrumentos para alcançar estes objetivos, desde a limitação dos pagamentos diretos e o apoio redistributivo complementar ao rendimento para garantir a sustentabilidade, destinado a apoiar os pequenos agricultores, aos regimes ecológicos e à opção de uma ação de maior nível do segundo pilar para apoiar as ações ambientais; lamenta que os Estados‑Membros, na sua grande maioria, não tenham feito uso da vasta gama de instrumentos e opções de que dispunham e se tenham limitado a cumprir o mínimo exigido pelo regulamento, apesar de terem a opção de ser mais ambiciosos; está, por conseguinte, convicto de que o novo regulamento deve ser ambicioso no estabelecimento de apoios para os pequenos agricultores, os jovens agricultores e o ambiente, respeitando simultaneamente a subsidiariedade, dado que os Estados‑Membros demonstraram relutância em enfrentar os interesses instalados favoráveis ao status quo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1107</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Insta à simplificação dos critérios de elegibilidade e das condições de acesso aos fundos destinados ao investimento nas explorações agrícolas, no âmbito do segundo pilar da Política Agrícola Comum e de outros instrumentos de apoio ao setor; sublinha que os atuais processos de candidatura são frequentemente excessivamente complexos, morosos e burocráticos, representando um obstáculo significativo e desviando muitas vezes os agricultores do prado para o escritório, sobretudo para os pequenos e médios agricultores, os jovens agricultores e os que operam em zonas com maiores dificuldades estruturais; destaca que esta complexidade não só desincentiva a apresentação de candidaturas como também gera desigualdade no acesso aos fundos, penalizando quem tem menos meios técnicos ou financeiros para lidar com os encargos administrativos associados; defende, por isso, que a futura arquitetura da PAC deve apostar numa simplificação efetiva, com critérios mais claros, procedimentos digitalizados, orientações uniformizadas e apoio técnico acessível, promovendo assim a inclusão;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1108</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Pär Holmgren</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Recorda que, muitas vezes, os encargos administrativos da PAC não decorrem das regras da UE em si mesmas, mas da forma como são aplicadas a nível nacional, nomeadamente através da duplicação de regras nacionais ou regionais com regras da UE e procedimentos excessivamente complexos; observa que os Estados‑Membros criaram o sistema integrado de gestão e de controlo (SIGC) da PAC a partir dos seus próprios recursos, o que impede o investimento para modernizar e simplificar, tanto quanto possível, as interfaces entre os agricultores e os administradores; defende a mobilização de fundos privados e públicos que permitam concretizar este objetivo, por exemplo, no âmbito da assistência técnica aos Estados‑Membros ou às regiões, ou através de subvenções ou empréstimos do BEI 1‑A; observa igualmente que a delegação diferenciada das tarefas do SIGC da PAC ao nível regional pode, em alguns casos, complicar a interface com os agricultores e exorta os Estados‑Membros e as regiões a simplificarem este processo;

	
	__________________

	
	1‑A O BEI é administrado pelos Estados‑Membros, enquanto os fundos prometidos para a agricultura provêm de financiamentos privados externos ao orçamento da PAC; faz sentido que estes fundos também se destinem a apoiar a capacidade administrativa nacional e regional e o investimento nos seus sistemas informáticos, a fim de simplificar a interface para os agricultores. Não existe atualmente qualquer orçamento no âmbito da PAC para este efeito, nem é provável que venha a existir no próximo QFP. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1109</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stefan Köhler, Norbert Lins, Christine Schneider, Marion Walsmann, Lena Düpont</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Salienta a necessidade de uma maior flexibilidade e de uma estrutura de financiamento mais simples na nova PAC e de evitar erros do passado, como o aumento da burocracia e da complexidade, em particular na arquitetura ecológica e no planeamento estratégico da PAC; considera que, em vez disso, é urgente dispor de uma estrutura de financiamento mais simples e de uma melhor coordenação entre a Comissão Europeia e as autoridades nacionais, devendo ser concedidas reduções adequadas da condicionalidade enquanto obrigação aplicável a todas as explorações agrícolas no âmbito do financiamento da PAC, caso os agricultores recebam menos pagamentos de base;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1110</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Insta a Comissão a abandonar os objetivos da Estratégia do Prado ao Prato de reduzir os produtos fitofarmacêuticos em 50 %, reduzir os fertilizantes químicos em 20 %, reduzir as vendas de antibióticos para animais de criação em 50 % e aumentar as zonas de agricultura biológica para 25 % até 2030;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1111</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Exorta a Comissão a abandonar os objetivos da Estratégia do Prado ao Prato de uma redução de 50 % dos produtos fitofarmacêuticos, de uma redução de 20 % dos fertilizantes químicos, de uma redução de 50 % das vendas de antibióticos para animais de criação e de um aumento da agricultura biológica para 25 % até 2030;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1112</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Recorda que uma política de apoio através de preços mínimos europeus é a forma mais simples e eficaz de apoio do ponto de vista dos agricultores, desde que os preços de intervenção sejam suficientemente aumentados para evitar que os preços reais desçam muito abaixo do nível dos custos médios de produção;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1113</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Benoit Cassart, Christine Singer, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Solicita uma maior flexibilidade para os Estados‑Membros no âmbito dos planos estratégicos da PAC, que lhes permita adaptar elementos específicos — como ajustamentos de prazos devido a desafios meteorológicos ou alterações de componentes inviáveis dos programas — sem necessidade de aprovação prévia da Comissão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1114</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Propõe que se pondere seriamente a manutenção do atual quadro jurídico para a execução da PAC com base em planos estratégicos, alterando simultaneamente este quadro conforme necessário, tendo em conta a necessidade e a expectativa de que a PAC seja simplificada;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1115</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit, Céline Imart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑A.	Solicita a abolição do rígido procedimento de «aplicação definitiva» e o alargamento dos prazos, a fim de permitir os ajustamentos necessários, mesmo em caso de condições meteorológicas extremas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1116</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Christine Singer, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑B.	Salienta que o principal beneficiário dos esforços de simplificação da PAC deve ser o agricultor ativo, que é responsável por verificar as ações nas explorações agrícolas, ao mesmo tempo que faz fazer face a condições voláteis, a uma regulamentação crescente e a expectativas cada vez maiores da sociedade; insiste na necessidade de reduzir os encargos administrativos para que os agricultores possam continuar a garantir a segurança alimentar e outros bens públicos sem serem confrontados com uma incerteza financeira indevida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1117</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stefan Köhler, Norbert Lins, Christine Schneider, Marion Walsmann, Lena Düpont</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑B.	Preconiza uma melhor coordenação a nível da UE no que diz respeito à redução das obrigações em matéria de documentação e comunicação de informações, bem como às alterações dos planos estratégicos da PAC; considera que quaisquer alterações devem ser precedidas de uma comunicação clara e atempada, o mais tardar até à época de sementeira do outono, pois é necessária uma comunicação precoce para uma gestão eficiente das explorações agrícolas, que assenta em ciclos de planeamento a longo prazo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1118</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Pär Holmgren</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑B.	Solicita aos Estados‑Membros que coordenem melhor a interação administrativa nacional e regional com os agricultores, por exemplo através da implantação de «balcões únicos», a fim de evitar a burocracia desnecessária e a duplicação de procedimentos administrativos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1119</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit, Céline Imart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑B.	Preconiza a substituição do sistema fortemente assente em regras por um quadro de objetivos claros que confira aos agricultores um certo grau de flexibilidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1120</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑C.	Estabelece uma distinção entre a simplificação para os agricultores e as funções desempenhadas ou os investimentos realizados pelos Estados‑Membros ou pelas regiões; observa que, se o objetivo é garantir uma simplificação para os agricultores, os Estados‑Membros ou as regiões devem, em alguns casos, fazer mais; observa, além disso, que nem todos os Estados‑Membros procederam a simplificações no âmbito das possibilidades oferecidas pela atual PAC, em particular o Regulamento relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento da PAC, que já dava aos Estados‑Membros a possibilidade de simplificar a interface através da qual os agricultores acedem ao SIGC, como os formulários de pedido de ajuda pré‑preenchidos, o que, porém, não foi implementado por todos os Estados‑Membros; preconiza, por conseguinte, que todos os Estados‑Membros facultem obrigatoriamente os campos pré‑preenchidos nos casos em que os agricultores não tenham efetuado alterações desde o ano anterior;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1121</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Christine Singer, Ciaran Mullooly</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑C.	Solicita uma reavaliação da norma BCAA 6, em particular o requisito de uma cobertura mínima de 30 % por restolhos ou pastagens, o que criou encargos de conformidade excessivos e desencorajou o pastoreio em culturas de cobertura de inverno com ovinos; congratula‑se com a simplificação da norma BCAA 7, mas sublinha a necessidade de proceder a ajustamentos adicionais, nomeadamente uma revisão dos limiares de hectares agrícolas que determinam os requisitos relativos a uma, duas ou três culturas, a fim de apoiar a recuperação do setor da lavoura;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1122</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Benoit Cassart, Christine Singer, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑D.	Insiste na necessidade de segurança regulamentar no setor e salienta que o aumento contínuo dos encargos regulamentares que pesam sobre o setor causou descontentamento entre os agricultores e gerou custos adicionais significativos a nível das explorações agrícolas, afetando, assim, a atratividade da profissão para os novos operadores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1123</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Benoit Cassart, Christine Singer, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑E.	Salienta a necessidade de um diálogo proativo entre as autoridades dos Estados‑Membros e os agricultores e as organizações agrícolas antes da elaboração dos planos estratégicos da PAC, a fim de avaliar, a nível das explorações agrícolas, a viabilidade prática das propostas em todos os seus aspetos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1124</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 23‑F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	23‑F.	Frisa que a aplicação dos requisitos da norma BCAA 2 deve ter em conta as práticas agrícolas e de uso dos solos existentes; salienta que os agricultores ativos que tenham gerido de forma contínua terras designadas como zonas húmidas ou turfeiras devem manter o direito de prosseguir as suas atividades agrícolas atuais, incluindo as operações de manutenção necessárias, como a manutenção dos sistemas de drenagem, sem serem sujeitos a restrições administrativas ou operacionais adicionais; exorta a Comissão e os Estados‑Membros a velarem por que a aplicação da norma BCAA 2 não implique uma renaturalização de facto das terras agrícolas produtivas e a fornecerem orientações claras e simplificadas para evitar a insegurança jurídica, a burocracia excessiva ou as perturbações involuntárias dos sistemas agrícolas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1125</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1126</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Luke Ming Flanagan</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende a criação de incentivos realistas que reflitam o compromisso temporal assumido pelo beneficiário, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos; salienta que, ao calcular a remuneração devida pelos serviços prestados, é fundamental que a metodologia vá além de uma perspetiva limitada assente nos «custos incorridos e rendimentos perdidos» pelo agricultor, dado que os prejuízos socioeconómicos para a comunidade no seu todo podem ser muito mais elevados, em virtude da perda, a nível local, de atividade económica a montante e a jusante.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1127</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Norbert Lins, Stefan Köhler, Christine Schneider, Marion Walsmann, Herbert Dorfmann</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos, dado que as abordagens baseadas em incentivos produzem os melhores resultados em termos de reforço da sustentabilidade da agricultura europeia; apoia, por conseguinte, a transição de um regime de condicionalidade estritamente baseado na conformidade para um regime em que os agricultores sejam recompensados pelo cumprimento dos objetivos da condicionalidade através de regimes ecológicos ou de outras medidas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1128</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos; apela a uma maior clareza jurídica para assegurar que a compensação dos regimes ecológicos e das medidas agroambientais inclua efetivamente uma recompensa como incentivo que vá além dos custos incorridos e da perda de rendimentos, independentemente de a compensação ser concedida ao abrigo da PAC ou de fundos nacionais;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1129</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, através de apoios direcionados como as ajudas associadas, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos, o que significa não terem receio de utilizar a ampla margem de manobra de que a União Europeia dispõe em termos do chamado apoio causador de distorções, de acordo com os critérios da Organização Mundial do Comércio;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1130</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos; propõe, para o efeito, a transição para um sistema baseado em incentivos que seja adaptado à capacidade económica das explorações agrícolas e evite sanções indiretas que possam afetar a viabilidade das explorações;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1131</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Salvatore De Meo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende uma PAC mais comum que proporcione flexibilidade aos agricultores e evite qualquer renacionalização dos Estados‑Membros, bem como práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1132</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão e insta a Comissão a apoiar os Estados‑Membros no desenvolvimento de mecanismos de reforço das capacidades para uma transformação agroecológica a longo prazo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1133</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores, no exercício da sua profissão, realizem atividades ambientais e sociais ambiciosas de modo que os incentivos que recebam por isso vão além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1134</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Ciaran Mullooly</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, num terceiro pilar ambiental dotado de um novo financiamento, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1135</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, sem afetar o atual orçamento da PAC, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1136</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo para que os agricultores realizem apliquem requisitos ambientais e sociais no exercício da sua profissão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1137</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais (como a promoção da qualidade da água) e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1138</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Grapini</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais específicas das zonas geográficas no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1139</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	24.	Defende práticas de incentivo, em vez de impor obrigações, para que os agricultores realizem atividades ambientais e sociais no exercício da sua profissão, indo além dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;
	24.	Defende mais incentivos para que os agricultores proporcionem bens públicos ambientais e sociais; frisa que esses incentivos devem ir além dos requisitos legais e dos custos incorridos ou da perda de rendimentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1140</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑A.	Observa que, desde a introdução da nova PAC em 2023, as obrigações de condicionalidade foram alteradas cinco vezes, com um sexto pacote de simplificação que surge menos de um ano após a última simplificação ou flexibilização e apenas três meses antes do sétimo, que é a principal proposta legislativa da PAC; toma nota do apelo dos agricultores aos decisores políticos para que não mudem constantemente as regras;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1141</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑A.	Observa que a atual PAC introduziu o novo modelo de execução, que privilegia os resultados baseados no desempenho; sublinha que, em consequência, e a fim de melhorar a eficiência das auditorias, os controlos pormenorizados das despesas devem ser significativamente reduzidos a favor dos controlos de desempenho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1142</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑A.	Considera que as ajudas associadas à produção constituem uma medida simples para aumentar a produção dos produtos necessários e beneficiar dos serviços ambientais associados;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1143</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑A.	Solicita que seja criado um mecanismo de desenvolvimento local de base comunitária e que os instrumentos de desenvolvimento rural participativo sejam obrigatórios em todos os Estados‑Membros da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1144</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑B.	Insta a Comissão a simplificar o acesso ao financiamento, reduzindo os encargos administrativos e assegurando que o mecanismo multifundos apoie iniciativas eficientes e dirigidas por a comunidade, e a aumentar o financiamento do DLBC/LEADER;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1145</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑B.	Solicita a criação de um sistema de notificação eletrónico centralizado, um «balcão único da PAC», no qual os agricultores possam apresentar pedidos, relatórios e toda a documentação necessária num único local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1146</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑C.	Exorta a Comissão a criar um «serviço de assistência sobre a PAC», acessível por telefone, correio eletrónico, Internet e serviços de conversação em linha, incumbido de fornecer documentos de orientação claros, perguntas frequentes e instruções passo a passo para ajudar os agricultores a orientar‑se nas regras da PAC, bem como de organizar sessões de informação regulares e um fórum de debate em linha onde os agricultores possam partilhar experiências e apresentar sugestões sobre as melhorias da PAC;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1147</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑D.	Solicita que os processos da PAC sejam sujeitos a revisões periódicas por um conselho de profissionais, incluindo agricultores, a fim de garantir que respondem às necessidades reais dos agricultores e permitem ajustamentos rápidos quando necessário;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1148</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 24‑E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	24‑E.	Solicita a eliminação da condicionalidade social a fim de evitar as duplas sanções e os encargos excessivos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1149</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1150</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar a eficácia dos requisitos de condicionalidade da PAC definidos pelos Estados‑Membros, colocando a tónica nos requisitos mais necessários para salvaguardar os fatores de produção e o funcionamento básico dos ecossistemas agrícolas (ciclos do solo, da água e dos nutrientes), como a proteção das pastagens, a proteção das zonas húmidas, a garantia de uma rotação mínima das culturas e a preservação e disponibilização de zonas não cultivadas para a biodiversidade funcional e a luta contra a erosão; salienta que esta avaliação deve ter em conta os encargos administrativos e os custos para os agricultores e evitar exigências em termos de aplicação que não constituam boas práticas agrícolas de base ou impliquem custos excessivos, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na execução dos requisitos; toma nota do regime simplificado para os pequenos agricultores em vigor desde a reforma da PAC de 2013, que isenta as estruturas de menor dimensão das regras de condicionalidade, e que foi reforçado na reforma de 2021 para uma isenção total de todas as explorações agrícolas com menos de 10 hectares, de modo que agora dois terços das explorações agrícolas não têm de cumprir a condicionalidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1151</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Luke Ming Flanagan, Sebastian Everding</Members>
<AuNomDe>{The Left}em nome do Grupo The Left</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução; apela à melhoria da governação da PAC, assegurando uma melhor coordenação entre os níveis da UE, nacional e regional e reforçando a participação das partes interessadas, em particular dos pequenos agricultores e dos trabalhadores agrícolas; assinala que tal exige processos mais transparentes e inclusivos, um reforço das capacidades a nível local, a acessibilidade das informações e um acompanhamento eficaz, em consonância com os objetivos de sustentabilidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1152</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Norbert Lins, Stefan Köhler, Christine Schneider, Marion Walsmann, Herbert Dorfmann</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, estabelecendo simultaneamente um modelo financeiramente mais sólido, baseado em incentivos, que beneficie os agricultores dispostos a fazer mais em prol das medidas agroambientais e climáticas, das medidas relativas à saúde e ao bem‑estar dos animais, bem como das medidas fitossanitária, e, ao mesmo tempo, respeitando a necessidade de flexibilidade e simplicidade dos agricultores na sua execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1153</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carola Rackete</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, colocando a tónica nos requisitos mais necessários, como a proteção das pastagens, a proteção das zonas húmidas, a garantia de uma rotação mínima das culturas e a preservação e disponibilização de zonas não produtivas para a biodiversidade, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1154</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade urgente de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de eliminar regulamentos desproporcionados e impedir que se tornem obstáculos administrativos ou barreiras económicas, e aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1155</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução; considera que esta nova abordagem deve basear‑se no objetivo de aumentar o valor acrescentado e os investimentos na inovação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1156</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução, bem como a necessidade de alcançar os objetivos ambientais e climáticos para a agricultura europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1157</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rodrigues</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de garantir que os requisitos de condicionalidade da PAC não criem encargos administrativos e custos excessivos, e de respeitar a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução, continuando a promover práticas agrícolas responsáveis, mantendo condições de concorrência equitativas e o apoio público à política;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1158</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente as normas estabelecidas e a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1159</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1160</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar os requisitos de condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;
	25.	Sublinha a necessidade de reavaliar a condicionalidade da PAC, a fim de aliviar os encargos administrativos, reduzir os custos e evitar exigências excessivas em termos de aplicação, respeitando simultaneamente a necessidade de flexibilidade dos agricultores na sua execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1161</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑A.	Exorta a Comissão a desenvolver um sistema de avaliação comparativa a nível da UE para o setor agroalimentar baseado nas explorações agrícolas, centrado em resultados mensuráveis e não em medidas prescritivas; apela ainda à redução e simplificação das obrigações administrativas, harmonizando os objetivos regulamentares e reforçando as ferramentas digitais, de modo a criar vias de cumprimento mais coerentes e acessíveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1162</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stefan Köhler, Norbert Lins, Christine Schneider, Marion Walsmann, Lena Düpont</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑A.	Insta a Comissão Europeia a enviar um sinal claro para incentivar a responsabilidade individual dos agricultores através do ajustamento das regras de tolerância e de minimis, velando por que que as sanções sejam proporcionadas, não só no que diz respeito às condições básicas de elegibilidade para os pagamentos da PAC, mas sobretudo aos requisitos de condicionalidade, bem como aos regimes ecológicos voluntários e às medidas agroambientais e climáticas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1163</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑A.	Considera que, na ausência de efeitos de distorção no mercado interno, os pagamentos a título do apoio associado voluntário (AAV) devem ser mantidos como instrumento para manter a produção em setores vulneráveis e contrariar dificuldades específicas, nomeadamente as decorrentes da desvantagem concorrencial estrutural das zonas desfavorecidas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1164</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑A.	Solicita que a PAC pós‑2027 suprima algumas medidas de condicionalidade ou passe para um sistema de regimes ecológicos voluntários, permitindo uma maior personalização e oferecendo uma recompensa como incentivo;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1165</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christine Singer</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑A.	Sublinha a necessidade de todos os novos requisitos legislativos no âmbito da PAC pós‑2027 serem acompanhados de períodos de transição e simplificações administrativas suficientes para garantir a segurança jurídica e de planeamento aos agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1166</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑B.	Insta a Comissão e os Estados‑Membros a manterem os regimes ecológicos mais simples e flexíveis na PAC pós‑2027; observa, a este respeito, que alguns Estados‑Membros complicaram desnecessariamente o sistema de regimes ecológicos através de um sistema de pontos; insta os Estados‑Membros a fornecerem aos seus agricultores uma lista clara e simples de opções de regimes ecológicos voluntários à escolha, completada com recompensas adequadas;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1167</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑B.	Solicita que sejam flexibilizadas as restrições à utilização de solos turfosos (BCAA 2) e alterados os requisitos mínimos de cobertura (BCAA 6);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1168</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christine Singer</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑B.	Apoia a introdução de um «travão burocrático» específico para as pequenas e médias explorações agrícolas familiares, a fim de apoiar a sua sobrevivência a longo prazo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1169</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑C.	Defende o fim do complexo sistema de pontos em favor de um processo de seleção de medidas mais simples e a racionalização dos requisitos impostos aos agricultores através da aplicação de um método claro e simples para a escolha de medidas ecológicas, de modo a eliminar a complexidade desnecessária;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1170</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑C.	Lamenta que, para cumprir a PAC, os agricultores tenham frequentemente de gastar muito dinheiro na contratação de consultores, uma vez que a aplicação (nacional) da política se tornou demasiado complicada;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1171</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 25‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	25‑D.	Apela a uma maior flexibilidade na PAC pós‑2027 em caso de condições meteorológicas imprevistas e outras circunstâncias, de modo a que não seja necessário um processo legislativo para um agricultor poder responder adequadamente a circunstâncias imprevistas;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1172</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1173</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Stefano Bonaccini, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das cooperativas, das organizações de produtores (OP), das associações de organizações de produtores (AOP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises, dando às cooperativas, às organizações de produtores (OP) e às associações de organizações de produtores (AOP) a possibilidade de gerir instrumentos económicos e ferramentas de gestão de riscos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1174</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises; deve apoiar a criação de «cooperativas de produtores», sistemas que envolvam produtores, transformadores e fabricantes de produtos acabados;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1175</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Salvatore De Meo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP), das associações de organizações de produtores (AOP), das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas, das organizações interprofissionais (OI) e de outros intervenientes na cadeia de valor agroalimentar na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1176</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Vilis Krištopans, Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises; apoia firmemente qualquer nova iniciativa que proporcione aos agricultores novos instrumentos de gestão do mercado e exceções adicionais às regras da concorrência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1177</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises, prevendo a possibilidade de participação direta dos instrumentos económicos controlados pelos agricultores, como as cooperativas e as OP;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1178</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	26.	Considera que os programas operacionais para setores como os das frutas e dos produtos hortícolas, do lúpulo ou da apicultura, bem como para outros novos setores desde a reforma de 2021, e os programas nacionais de apoio à viticultura, devem incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, em particular os relacionados com a estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1179</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP) e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;
	26.	Considera que o Regulamento OCM deve incorporar a simplificação e a aceleração dos procedimentos de concessão de apoio excecional aos agricultores, incluindo o papel fundamental das organizações de produtores (OP), também no setor biológico, e das organizações de produtores de frutas e produtos hortícolas na estabilização do mercado, sendo necessários uma atualização e um reforço dos mecanismos de gestão de crises;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1180</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Céline Imart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑A.	Insiste na necessidade de incentivar a massificação da oferta agrícola, em particular através de organizações de produtores e associações de organizações de produtores, a fim de assegurar um melhor equilíbrio na cadeia de valor agroalimentar e, por conseguinte, uma melhor remuneração dos agricultores; apoia, para o efeito, o desenvolvimento de medidas derrogatórias do direito da concorrência;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1181</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑A.	Considera que o pagamento de auxílios diretos através de valores mobiliários passíveis de troca a ativar em superfícies elegíveis, introduzido pela reforma da PAC de 2003, é excessivamente complexo, tanto para os agricultores como para as administrações nacionais, à luz do sistema simplificado já em vigor em vários Estados‑Membros; 


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1182</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑A.	Exorta a Comissão a clarificar o estatuto jurídico do cânhamo 1‑A na União Europeia e a adotar disposições legislativas que garantam que todas as partes da planta do cânhamo possam ser legalmente produzidas, colhidas, transformadas e comercializadas em toda a UE; 

	
	__________________

	
	1‑A Tal contribuiria para harmonizar as legislações nacionais, garantir a coerência com a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia e as obrigações internacionais, e apoiaria o desenvolvimento de um quadro regulamentar coerente e adaptado a este setor agrícola emergente. O cultivo de cânhamo oferece um potencial significativo para melhorar a sustentabilidade e a resiliência da agricultura da UE, gerando simultaneamente novas oportunidades económicas e fluxos de rendimento complementares para os agricultores e promovendo a inovação nas zonas rurais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1183</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Vilis Krištopans</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑A.	Recorda, além disso, que o Regulamento OCM deve dar resposta à procura dos produtores e consumidores no que diz respeito às denominações de venda de determinados produtos agrícolas, como os relacionados com a carne, que devem ser protegidos contra o risco de utilização enganosa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1184</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑A.	Insta a Comissão a analisar a forma como a colaboração na cadeia por parte das organizações de produtores, das organizações interprofissionais e de outros intervenientes pode ser incentivada e apoiada através do Regulamento OCM;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1185</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑A.	Salienta a importância de promover e reforçar o papel das cooperativas, dos agrupamentos de produtores e das organizações de pequena dimensão a longo prazo para apoiar a execução dos objetivos da PAC;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1186</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑A.	Convida a Comissão a apresentar uma revisão exaustiva dos instrumentos destinados a melhorar a resiliência face à volatilidade do mercado e ao colapso dos preços de mercado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1187</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑B.	Exorta a Comissão a prever redes de segurança eficientes no Regulamento OCM, incluindo uma revisão dos atuais preços de intervenção pública e dos limiares de referência, a fim de refletir com precisão as condições e realidades económicas atuais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1188</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 26‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	26‑C.	Exorta a Comissão a fornecer aos agricultores instrumentos acessíveis de gestão dos riscos, adaptados para gerir os diferentes riscos que enfrentam, incluindo os riscos de mercado, e a oferecer‑lhes a segurança necessária para estabilizar a sua produção agrícola e os seus rendimentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1189</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	Suprimido


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1190</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1191</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de uma avaliação de impacto abrangente e pormenorizada, em conformidade com os princípios «Legislar melhor» da UE, com base em dados científicos revistos pelos pares e no consenso académico internacional, e que quantifique os impactos económicos, incluindo as condições precisas previstas, a fim de permitir uma visão global do impacto cumulativo ambiental, social e jurídico; solicita igualmente que sejam publicadas atualizações sempre que forem propostas alterações subsequentes à legislação; salienta que as propostas devem também ser acompanhadas dos meios financeiros necessários para as concretizar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1192</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Salvatore De Meo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório e, no caso de propostas de transição, que os modelos de gestão ou os procedimentos agrícolas sejam acompanhados de um plano plurianual de transição e de fundos de compensação e de recuperação da atividade agrícola;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1193</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório; deve ser igualmente introduzida uma prática segundo a qual não podem ser tomadas decisões sem organizações de representação de interesses (cujos membros só podem ser agricultores);


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1194</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Vilis Krištopans, Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Opõe‑se a qualquer proposta legislativa relativa às práticas agrícolas suscetível de aumentar os encargos ambientais dos agricultores que já cumprem a condicionalidade da PAC; considera que qualquer iniciativa legislativa que envolva a cadeia agroalimentar deve ser acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1195</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Crespo Díaz, Esther Herranz García, Gabriel Mato, Elena Nevado del Campo, Juan Ignacio Zoido Álvarez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada, se for caso disso, de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo e baseado em dados científicos, com especial atenção aos aspetos económicos e sociais, que forneça garantias jurídicas, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1196</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Benoit Cassart, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, que avalie o impacto económico das medidas políticas propostas a nível das explorações agrícolas, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1197</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Benoit Cassart, Christine Singer, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório, bem como de revisões periódicas das medidas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1198</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Benoit Cassart, Barry Cowen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório exaustivo e pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1199</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carola Rackete</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo ambiental, económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1200</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, ambiental, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1201</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, ambiental, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1202</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto ambiental, económico, científico, social e sanitário, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1203</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Grapini</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 27</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja acompanhada de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;
	27.	Exige que qualquer proposta legislativa que afete a agricultura seja precedida de um relatório pormenorizado sobre o impacto cumulativo económico, científico, social e jurídico, com atualizações publicadas na sequência de qualquer alteração do processo decisório;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1204</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gilles Pennelle, Valérie Deloge, Marie Dauchy</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	Suprimido


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1205</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1206</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de dados e informações deve basear‑se mais na observação da Terra (teledeteção e utilização de imagens de satélite); assinala que o controlo deve basear‑se, na medida do possível, em verificações administrativas cruzadas automatizadas das bases de dados já existentes no sistema integrado de gestão e de controlo (SIGC), por forma a reduzir o número de inspeções físicas no terreno e também simplificar a interface administrativa a que os agricultores estão expostos; solicita aos Estados‑Membros que coordenem o seu trabalho e apliquem finalmente a abordagem de auditoria única, de modo a reduzir ao mínimo o tempo que os agricultores consagram ao acompanhamento dos controlos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1207</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções e controlos no terreno; sublinha a necessidade de uma transição para sistemas digitais integrados e interoperáveis para monitorizar a PAC, com soluções modernas, como imagens de satélite, bases de dados interoperáveis e inteligência artificial, no estrito respeito da proteção dos dados dos agricultores;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1208</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Salvatore De Meo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve ser inequívoca e referir‑se a um único instrumento regulamentar, devendo basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno e minimizar os encargos administrativos para os agricultores;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1209</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo; ao mesmo tempo, tendo em conta as limitações existentes na utilização da tecnologia de satélites, em particular no que diz respeito às parcelas pequenas e estreitas, considera necessário manter outros sistemas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1210</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve ser única e referir‑se a uma única referência legislativa, devendo basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno e minimizar os encargos administrativos dos agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1211</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno, e que estas bases de dados devem ser acessíveis a todos os agricultores;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1212</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Bernhuber</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve ser reduzida ao mínimo e basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno e os encargos administrativos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1213</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Crespo Díaz, Esther Herranz García, Gabriel Mato, Elena Nevado del Campo, Juan Ignacio Zoido Álvarez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir, na medida do possível, o número de inspeções no terreno;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1214</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno, sempre que tal seja viável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1215</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se cada vez mais, sempre que seja útil, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1216</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marko Vešligaj</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	28.	Observa que a recolha de informações deve basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;
	28.	Observa que a recolha de informações pode basear‑se, em particular, em imagens de satélite e bases de dados associadas a um sistema integrado de gestão e controlo, por forma a reduzir o número de inspeções no terreno;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1217</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Exorta a Comissão a reavaliar a conceção e o âmbito dos requisitos de condicionalidade e dos serviços ecossistémicos no âmbito da PAC, com vista a torná‑los mais flexíveis e orientados para os resultados; solicita, além disso, uma avaliação das regras atuais em matéria de auxílios estatais, a fim de permitir pagamentos que vão além da compensação pelos custos e pela perda de rendimentos, para que o financiamento público possa verdadeiramente incentivar a inovação e a transição ecológicas; convida a Comissão a explorar fontes de financiamento adicionais para além da PAC, a fim de apoiar os agricultores a desenvolver modelos de negócio sustentáveis e adaptados às condições locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1218</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Salienta a necessidade de convergência dos pagamentos diretos em toda a União Europeia, tanto no interior dos Estados‑Membros como entre estes, considerando que os agricultores europeus desenvolvem esforços semelhantes, independentemente da região, para produzir alimentos, competindo no mesmo mercado único e cumprindo as mesmas obrigações estabelecidas pela Política Agrícola Comum (PAC);


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1219</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Crespo Díaz, Esther Herranz García, Gabriel Mato, Francisco José Millán Mon, Susana Solís Pérez, Elena Nevado del Campo, Juan Ignacio Zoido Álvarez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Insta a Comissão a modernizar o sistema integrado de gestão e controlo de imagens de satélite, como o Copernicus ou o Galileo, a fim de integrar as novas tecnologias existentes e conferir maior precisão e fiabilidade ao setor agrícola europeu e às próprias administrações;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1220</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stefan Köhler, Norbert Lins, Christine Schneider, Marion Walsmann, Lena Düpont</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Preconiza uma revisão crítica da condicionalidade social na PAC, a fim de evitar a duplicação de regulamentos e encargos administrativos, uma vez que a política social é uma responsabilidade soberana dos Estados‑Membros e, como tal, já está regulamentada a nível nacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1221</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Vilis Krištopans, Mireia Borrás Pabón</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Preconiza uma avaliação da eficácia da atual estrutura dos planos estratégicos, prestando especial atenção à redução dos encargos administrativos para todas as autoridades de gestão e administrações nacionais envolvidas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1222</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Salienta que os governos nacionais dispõem atualmente de ampla margem para transferir fundos destinados ao apoio direto ao rendimento do primeiro para o segundo pilar, o que deve ser delineado e restringido;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1223</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Exorta a que as ajudas da PAC sejam integradas no sistema europeu de controlo ARACHNE, a fim de prevenir o risco de fraude e beneficiar da experiência adquirida com os fundos estruturais; 


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1224</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑A.	Considera que a automatização e a simplificação dos procedimentos administrativos para os agricultores e outros beneficiários devem ser uma realidade;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1225</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑B.	Exorta a Comissão a garantir que a modernização tecnológica da agricultura não se faça em detrimento da viabilidade das explorações agrícolas familiares, que constituem a espinha dorsal do modelo agrícola europeu; sublinha a necessidade de conceber estratégias de inovação e transições digitais de forma inclusiva, participativa e acessível às pequenas e médias explorações agrícolas; apela a um maior alinhamento com iniciativas mais vastas da UE, como a «visão a longo prazo para as zonas rurais», a fim de garantir que o progresso tecnológico contribui para a coesão rural, a participação democrática e o desenvolvimento sustentável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1226</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raffaele Stancanelli, Isabella Tovaglieri, Tomáš Kubín, Marie Dauchy, Vilis Krištopans</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑B.	Considera essencial conceder aos Estados‑Membros que reconhecem às regiões um papel estatutário na gestão da PAC a oportunidade de restabelecer os instrumentos de gestão a nível regional no contexto das medidas de desenvolvimento rural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1227</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Bert‑Jan Ruissen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑B.	Salienta que, se a procura de fundos reservados, como o Leader, for insuficiente, estes fundos não utilizados devem poder ser utilizados nos Estados‑Membros para outros objetivos políticos da PAC;


Or. <Original>{NL}nl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1228</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑C.	Salienta a necessidade de corrigir as discrepâncias entre as medições práticas e os dados cadastrais e de ajustar o registo dos elementos paisagísticos, nomeadamente prolongando os prazos para a apresentação de fotografias e recorrendo à monitorização por satélite;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1229</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 28‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	28‑D.	Solicita que os Estados‑Membros tenham a possibilidade de utilizar uma parte específica dos fundos de forma flexível para apoiar o investimento em inovações e tecnologias essenciais; salienta que esse apoio ao investimento deve estar claramente alinhado com os objetivos do artigo 39.º do TFUE e contribuir para a competitividade, a sustentabilidade e a resiliência a longo prazo do setor agrícola;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1230</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Cristina Guarda, Pär Holmgren</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva de resiliência hídrica, a fim de adotar uma abordagem holística e integrada da gestão da água e investir mais na promoção da retenção no solo e na paisagem, bem como modernizar e tornar mais eficiente as infraestruturas para que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de regular os sistemas de armazenamento de água 1‑A para que todos os agricultores da bacia hidrográfica tenham um acesso equitativo aos recursos partilhados e, com base em avaliações hidrológicas cumulativas de toda a bacia hidrográfica, a fim de evitar a redução dos lençóis freáticos e garantir o débito funcional dos rios para os utilizadores a jusante, incluindo a pesca; assinala ainda a necessidade de promover a eficiência hídrica e a poupança de água, também nas infraestruturas hídricas e de irrigação e na agronomia, bem como uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos, e de apoiar as práticas agrícolas que melhorem a eficiência hídrica e a resiliência, nomeadamente melhorando a qualidade dos solos para que absorvam e retenham mais água na superfície e no solo, reduzindo a erosão e recorrendo à agrossilvicultura e a outras técnicas agroecológicas e à agricultura biológica; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;

	
	__________________

	
	1‑A Os reservatórios são um subconjunto dos sistemas de armazenamento de água. Também não é claro o que é um «reservatório de regulação». Além disso, a regulamentação do armazenamento à superfície é importante para evitar o desperdício de recursos hídricos preciosos devido à evaporação e ao bloqueio da infiltração e percolação no abastecimento de águas subterrâneas; é imperativo que os lençóis freáticos não baixem, para que todos os utilizadores possam aceder à água e evitar que outros agricultores tenham de perfurar poços mais profundos, com custos (enormes) para si próprios.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1231</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan‑Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a integrar uma abordagem estratégica da gestão dos recursos hídricos na PAC pós‑2027 com uma perspetiva da água, a fim de investir mais na modernização e no desenvolvimento de infraestruturas hídricas que proporcionem maior eficiência, competitividade e resiliência à agricultura, com investimentos prioritários em infraestruturas de retenção e distribuição de água, protegendo simultaneamente a propriedade e garantindo um acesso equitativo dos agricultores aos recursos hídricos, independentemente da dimensão da exploração, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1232</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Crespo Díaz, Esther Herranz García, Gabriel Mato, Elena Nevado del Campo, Juan Ignacio Zoido Álvarez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de reforçar o binómio água‑alimentos como eixo fundamental para fortalecer a segurança alimentar; apela a um maior investimento na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e competitividade à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a produção de alimentos, garantindo assim o desenvolvimento do meio rural; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, infraestruturas necessárias para aumentar a capacidade de regulação e garantias de água para irrigação; são necessários maiores investimentos em depuração, tratamento e regeneração da água destinada à agricultura, bem como promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1233</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Céline Imart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025; realça a complexidade da utilização dos fundos da PAC, em particular do segundo pilar, para financiar infraestruturas de irrigação; apela a uma simplificação dos mecanismos de financiamento destas infraestruturas, a fim de melhorar a disponibilidade e a utilização dos recursos hídricos pelos agricultores;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1234</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Camilla Laureti, Eric Sargiacomo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, para além de um financiamento específico na estratégia de resiliência hídrica anunciada, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas sustentáveis e de medidas de retenção natural da água, que confiram maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; salienta a importância de soluções baseadas na natureza, como a restauração de zonas húmidas e a melhoria da matéria orgânica do solo, reconhecendo o papel da saúde do solo e da biodiversidade no apoio à recarga dos lençóis freáticos, e aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1235</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barry Cowen, Charles Goerens, Ciaran Mullooly, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, tendo em conta as diferenças significativas entre os Estados‑Membros da UE e os desafios que enfrentam em matéria de resiliência hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a resiliência hídrica, que é um elemento essencial para a produção de alimentos e a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de investir em muitas medidas e soluções diferentes para reforçar a resiliência hídrica, incluindo soluções baseadas na natureza, bem como infraestruturas como reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1236</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025; insta a Comissão a ter devidamente em conta o papel fundamental da água na produção de alimentos e a introduzir uma estratégia comum de gestão da água que tenha em conta as boas práticas aplicadas pelos diferentes Estados‑Membros para salvaguardar a produção agrícola;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1237</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Salvatore De Meo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica e a integrar a sua sinergia com outros fundos, como o FEDER e a política de coesão, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, nomeadamente do ponto de vista hídrico, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar e a garantia da vitalidade das zonas rurais; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água mais eficientes, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas a preços competitivos, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1238</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sergio Berlato, Carlo Fidanza, Francesco Ventola, Claudiu‑Richard Târziu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica e a reforçar a sua sinergia com outros fundos, como o FEDER e a política de coesão, que desempenharão um papel crucial no aumento dos investimentos destinados ao desenvolvimento e à modernização de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar e para garantir a vitalidade das zonas rurais; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas a preços competitivos, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1239</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Zsuzsanna Borvendég</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025 e recomenda que o acesso à água seja declarado um direito humano fundamental;


Or. <Original>{HU}hu</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1240</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Maestre, Elena Sancho Murillo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das fontes de água não convencionais, incluindo águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1241</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anja Hazekamp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de garantir que as práticas agrícolas não poluam ainda mais as águas subterrâneas e superficiais, a fim de alcançar os objetivos da Diretiva‑Quadro da Água, e insiste na necessidade de reduzir de forma significativa o consumo de água no setor agrícola; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1242</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Noichl</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;
	29.	Exorta a Comissão a dotar a PAC pós‑2027 de uma perspetiva hídrica, a fim de investir mais na promoção de infraestruturas sustentáveis que proporcionem maior eficiência e resiliência à agricultura, incluindo a água como um elemento essencial para a proteção da soberania alimentar; assinala a necessidade de criar reservatórios de regulação, sistemas de armazenamento de água, interconexões e transferências, e de promover uma maior utilização das águas depuradas e dessalinizadas, por forma a proporcionar segurança e equilíbrio hídricos; a este respeito, aguarda com expectativa a apresentação da Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica em 2025;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1243</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda, Pär Holmgren</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	29‑A.	Preconiza uma abordagem em matéria de resiliência hídrica baseada no solo e no uso do solo, que vá além da criação de bacias artificiais e reservatórios, cuja ineficácia já foi demonstrada e que favorecem a desertificação e o agravamento da seca dos rios 1‑A; assinala também o efeito de retorno da água, segundo o qual o aumento da oferta de água provoca um aumento da procura 1‑B, que anula rapidamente os benefícios iniciais dos reservatórios; assinala, além disso, que a dependência excessiva dos reservatórios aumenta a vulnerabilidade, aumentando os danos potenciais causados pelas secas 1‑C, e agrava a escassez de água a jusante1‑D;

	
	__________________

	
	1‑A Em função do clima, da geomorfologia, da escala e do número de reservatórios. Em: «The cumulative impacts of small reservoirs on hydrology: a review», Habets et al, 2018. Science of The Total Environment, vol. 643, https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048969718322642.

	
	1‑B «The Agricultural Water Rebound Effect in China», Song et al, 2018. Ecological Economics (Vol. 146) pp. 497‑506, https://doi.org/10.1016/j.ecolecon.2017.12.016 – «Agricultural water use efficiency and rebound effect», H. Xu, R. Yang, J. Song, 2021. Int. J. Environ. Res. Public Health 2021, 18, 7151, https://doi.org/10.3390/ – «Can the Right Crop Mix Reduce the Water Rebound Effect Following Improvements in Irrigation Efficiency?», Chang et al, 2022. DOI=10.3389/frwa.2022.930481 – «Literature Review on Rebound Effect of Water Saving Measures and Analysis of a Spanish Case Study», Berbel et al, 2015. Water Resources Management 29(3):663‑678 DOI:10.1007/s11269‑014‑0839‑0.

	
	1‑C «Water shortages worsened by reservoir effects», Nature Sustainability, Di Baldasserre et al, 2018, https://www.nature.com/articles/s41893‑018‑0159‑0. 

	
	1‑D «Effect of reservoirs on streamflow and river regimes in a heavily regulated river basin of Northeast Spain» ‑ ScienceDirect, https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0341816216301291.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1244</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Exorta a Comissão a rever a conceção e o financiamento dos serviços ecossistémicos no âmbito da PAC pós‑2027, a fim de garantir que os pagamentos reflitam adequadamente os custos reais e o valor acrescentado dos serviços ambientais e paisagísticos prestados pelos agricultores; incentiva a inclusão de opções mais flexíveis e adaptadas a cada região nos serviços ecossistémicos, a fim de aumentar a participação e a eficácia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1245</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Arash Saeidi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	29‑A.	Opõe‑se à utilização dos fundos da PAC para financiar, direta ou indiretamente, projetos de armazenamento de água para utilização agrícola com uma capacidade superior a 50 000 m³, que não respeitem práticas e sistemas agrícolas eficientes em termos hídricos e não sejam acompanhados de uma consulta pública eficaz que envolva os cidadãos;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1246</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Thomas Waitz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Cristina Guarda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	29‑A.	Regista que os impactos sociais, económicos e ambientais desses projetos suscitaram uma resistência considerável por parte dos cidadãos, embora também tenham sido legalmente postos em causa devido à violação do direito de acesso a um bem comum; assinala a necessidade de dispor de estruturas de governação da água eficazes, baseadas em dados concretos e participativas, que envolvam os agricultores e outras partes interessadas 2‑D.2‑E;

	
	__________________

	
	2‑D OECD (2015). «OECD Principles of Water Governance» (Princípios da OCDE em matéria de governação da água), https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/topics/policy‑sub‑issues/water‑governance/oecd‑principles‑on‑water‑governance‑en.pdf.

	
	2‑E Dal Molin, G. (2024), «Adopting System Thinking to Explore Maladaptation: A Case Study of “Mega‑Bassines” in France», Universidade de Uppsala, Departamento de Ciências da Terra.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1247</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	29‑B.	Solicita que a reforma da Diretiva Nitratos reflita os conhecimentos científicos atuais, permitindo a adoção de medidas específicas por região, e exige salvaguardas para evitar que a sua aplicação seja utilizada para restringir a produção animal em qualquer Estado‑Membro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>1248</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen, Sander Smit</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 29‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	29‑A.	Solicita a revisão da Diretiva‑Quadro da Água a fim de garantir a harmonização entre os Estados‑Membros, o estabelecimento de acordos europeus para uma distribuição justa da água que reflita as necessidades regionais e o reforço das medidas com vista a garantir a disponibilidade e a acessibilidade dos preços da água potável de elevada qualidade em toda a UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend></RepeatBlock-Amend>
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